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Vitória (ES), segunda-feira, 26 de Outubro de 2020.
DE 26/10/2020, RELATIVO 
AO EDITAL DE ABERTURA Nº 
02/2018 - CFSd Músico/2018, 
DE 20/06/2018.
O Comandante-geral da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo 
(PMES), no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, torna público 
o Edital de Resultado Final da Etapa 
de Entrega de Documentação para 
Fins de Matrícula, de 26/10/2020, 
referente ao Concurso Público 
CFSd Músico/2018, regulado pelo 
Edital de Abertura nº 02/2018, de 
20/06/2018. O referido Edital e seu 
Anexo Único estarão disponíveis, 
na íntegra, no endereço eletrônico 
www.pm.es.gov.br, aba concursos 
>CFSdMúsico-Curso de Formação 
de Soldado Músico > 2018, a partir 
da data de 26/10/2020.
Vitória/ES, 26 de outubro de 2020.

Douglas Caus - CEL QOCPM
Comandante-geral da PMES.

Protocolo 620422

POLÍCIA  MILITAR  DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO    -   PMES
EXTRATO DO EDITAL DE 
RESULTADO FINAL DA 
ETAPA  DE ENTREGA DE 
DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE 
MATRÍCULA, DE 26/10/2019, 
RELATIVO AO CONCURSO 
PÚBLICO PARA ADMISSÃO 
AO CURSO DE FORMAÇÃO 
DE SOLDADO COMBATENTE 
(QPMP-C), REGULADO PELO 
EDITAL DE ABERTURA Nº 
01/2018 - CFSd/2018, DE 
20/06/2018.
O Comandante-geral da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo 
(PMES), no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, torna público 
o Edital de Resultado Final da Etapa 
de Entrega de Documentação 
para Fins de Matrícula,  relativo 
ao Concurso para Admissão ao 
Curso de Formação de Soldado 
Combatente (QPMP-C), regulado 
pelo Edital de Abertura nº 01/2018, 
de 20/06/2018. O referido Edital 
e seu Anexo Único estarão 
disponíveis na íntegra, no endereço 
eletrônico www.pm.es.gov.br, aba 
concursos > CFSd Combatente - 
Curso de Formação de Soldado 
Combatente > 2018, a partir da 
data de 26/10/2020.
Vitória/ES, 26 de outubro de 2020.

Douglas Caus - CELQOCPM
Comandante-geral da PMES

Protocolo 620423

POLÍCIA MILITAR  DO ESTADO 
DO ESPÍRITO  SANTO   -  PMES
EXTRATO DO EDITAL 167 
-CFSd/2014, RESULTADO 
FINAL DA ETAPA DE ENTREGA 
DE DOCUMENTAÇÃO PARA FINS 
DE MATRÍCULA (SUB JUDICE),  
DE 26/10/2020, RELATIVO 
AO CONCURSO PÚBLICO PARA 
ADMISSÃO DE SOLDADO 
COMBATENTE (QPMP-C) E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 
RESERVA, REGULADO PELO 
EDITAL DE ABERTURA Nº 
01/2013 - CFSd/2014, DE 
18/07/2013.
O Comandante-geral da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo 

(PMES), no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, dando 
continuidade ao cumprimento 
das decisões judiciais proferidas 
nos autos dos processos nº(s) 
0024369-02.2014.8.08.0024 
(Requerente: Larissa Vieira Alves), 
0000144-49.2014.8.08.0045 
(Requerente: Wanderson 
Cézar Fernandes), 0022180-
17.2015.8.08.0024 (Requerente: 
Luís Fernando Leal Dias), 0034834-
02.2016.8.08.0024 (Requerente: 
Luhan Moreira Antunes), 0008252-
72.2014.8.08.0011 (Requerente: 
Jean Dias Casteglione), 0008193-
45.2014.8.08.0024 (Requerente: 
João Antônio Moraes de Castro), 
0050117-70.2013.8.08.0024 
(Requerente: Eduardo 
Miguel da Silva), 0008816-
12.2014.8.08.0024 (Requerente: 
Adriano Cordeiro Merçon), 
0023997-26.2013.8.08.0012 
(Requerente: Paulo Eduardo 
Oliveira Celini), 0041754-
60.2014.8.08.0024 (Requerente: 
Patrícia os Santos), 0008817-
942014.8.08.0024 (Requerente: 
Thiago Almeida Coser), 
000385965 .2014 .8 .08 .0024 
(Requerente: Raphael Luiz de 
Azevedo Nascimento), 0001376-
62.2014.8.08.0024 (Requerente: 
Vitor Walguer Matozo), torna 
público o Edital nº167- Resultado 
Final da Etapa de Entrega de 
Documentação para Fins de 
Matrícula.  O referido Edital do 
CFSd/2014, estará disponível, na 
íntegra, no endereço eletrônico 
www.pm.es.gov.br, aba concursos 
> CFSd Combatente- Curso de 
Formação de Soldado>2014, a 
partir da data de 26/10/2020.
Vitória/ES, 26 de outubro de 2020.

Douglas Caus- CEL QOCPM
Comandante-geral da PMES.

Protocolo 620501

EDITAL DE CITAÇÃO
O 3º SGT QPMP-C KENIO ANTUNES 
RG 16.725-1, designado como 
Encarregado do PAD RS de Port. nº 
0026/2020 - SSçPAJM/14ª CIA IND, 
datada de 28/01 /2020, pelo Sr. 
MAJOR QOCPM RAFAEL FERNANDO 
DE CARVALHO, Comandante da 
14ª Cia Independente da PMES, 
FAZ SABER que por este meio 
CITA o SD QPMP-C REF FÁBIO 
SILVA DE SOUZA, RG 21.331-8/
NF 2883686, nos termos da 
legislação vigente, e de acordo 
com o Art. 99, III, “c” do RDME, 
c/c o Art. 227, V, “d” do CPPM, na 
forma do Art. 147 do RDME, que 
ora se encontra em local incerto 
e não sabido, conforme certidões 
lançadas nos autos, dando-lhe 
conhecimento que contra si foi 
instaurado o processo administra-
tivo disciplinar retro mencionado 
no qual figura na condição de 
acusado, conforme os seguintes 
termos: “Trata-se de indícios de 
transgressão por ter extraviado 
30 (trinta) munições Cal.40 ETPP, 
além de outros materiais carga 
da PMES que estavam sob sua 
cautela. Desta forma o militar em 
epigrafe, infringiu, em tese o artigo 
138, inciso II, alínea “a” (não ter 
o devido zelo, danificar, extraviar 

ou inutilizar, por ação ou omissão, 
documentos, armamentos e outros 
bens ou materiais pertencentes ao 
patrimônio publico ou particular, 
que estejam ou não sob sua res-
ponsabilidade) - Transgressão 
GRAVE, do RDME, respectiva-
mente aos fatos descritos acima”. 
CITE-SE POR EDITAL, publicando-
-se o presente mandado por três 
vezes consecutivas em Boletim 
Ostensivo, com prazo de 20(vinte) 
dias contados da última publicação, 
afim de que o acusado compareça 
a sede do 3º Pelotão da 14ª Cia 
Ind. Situado à Av. Dr. Milton 
David sem número, Nova Almeida 
(centro), sob pena de ser declarado 
REVEL, nos termos do artigo 118 
do RDME. E para que no futuro 
ninguém possa alegar ignorância 
ou mesmo cerceamento do direito 
de ampla defesa e de contraditó-
rio, expediu-se o presente edital, 
que será publicado por três vezes 
consecutivas, tendo sido afixada 
uma via deste no quadro de avisos 
do 3º Pelotão da 14ª Cia Ind., 
dando ciência de que o não com-
parecimento do acusado implicará 
no prosseguimento do processo à 
sua revelia, com a nomeação de 
defensor “ad hoc”, nos termos do 
artigo 118, § III do RDME.

Quartel em Nova Almeida,11 de 
Março de 2020

KENIO ANTUNES - 3º SGT QPMP-C
RG 16.725-1/NF862608

Encarregado de PAD-RS
Protocolo 620445

CITAÇÃO POR EDITAL
O CAP QOCPM DANIEL DANTAS, RG 
20.304-5/NF 2966786, designado 
Encarregado do PAD-RS de Portaria 
nº 101/2019 - C3/Corregedoria, 
datado de 06 de junho de 2019, 
pelo Sr. Cel QOCPM Subcoman-
dante Geral da PMES, FAZ SABER 
que por este meio CITA o SGT RR 
MARCOS ROGERIO CERQUEIRA 
RANGEL, RG 12.603-2/NF 
829370, nos termos da legislação 
vigente, e de acordo com o Art. 99, 
III, “c” do RDME, c/c o Art. 277, 
V, “d” do CPPM, na forma do Art. 
147 do RDME, que ora se encontra 
em local incerto e não sabido, 
conforme certidões lançadas nos 
autos, dando-lhe conhecimento que 
contra si foi instaurado o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
retro mencionado no qual figura 
na condição de acusado, conforme 
os seguintes termos: “(...) em 
14/03/2017, faltado a audiência 
designada na 4ª Vara Criminal 
de Cachoeiro de Itapemirim/ES, 

mesmo estando devidamente 
cientificado (...)”. Infringiu, em 
tese, o Artigo 134, II, ‘c’, do 
RDME; (“Não cumprir ordem legal 
recebida”). CITE-SE POR EDITAL, 
publicando-se o presente mandado 
por três vezes consecutivas em 
Boletim Ostensivo, com prazo 
de 20 (vinte) dias contados da 
última publicação, a fim de que o 
acusado compareça ao QUARTEL 
DO 6º BPM da PMES, situado na 
RODOVIA DO CONTORNO, KM 1, 
S/Nº CARAPINA, SERRA/ES, CEP. 
29.160 - 000, sob pena de ser 
declarado REVEL, nos termos do 
Art. 118 do RDME. E, para que 
no futuro ninguém possa alegar 
ignorância ou mesmo cerceamento 
do direito de ampla defesa e de con-
traditório, expediu-se o presente 
edital, que será publicado por três 
vezes consecutivas, tendo sido 
afixada uma via deste no quadro 
de avisos do 6º BPM, dando ciência 
de que o não comparecimento do 
acusado implicará no prossegui-
mento do processo à sua revelia, 
com a nomeação de Defensor “ad 
hoc”, nos termos do Art. 118, § 3º 
do RDME.

Serra, 16 de setembro de 2020.
CAP QOCPM DANIEL DANTAS

Encarregado do PAD-RS
Protocolo 620448

RESUMO DA ORDEM DE 
FORNECIMENTO Nº 083/2020, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
POLÍCIA MILITAR DO ESPÍRITO 
SANTO E A EMPRESA GELDEN 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA 
EIRELI.
CONTRATANTE: Estado do 
Espírito Santo, através da Polícia 
Militar do Estado do Espírito Santo.
CONTRATADA: GELDEN 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA 
EIRELI.
INSTRUMENTO AUTORIZADOR: 
Processo nº 86978330.
OBJETO: Aquisição de cone de 
sinalização, conforme descrito no 
Anexo I do Edital de Registro de 
Preços n° 021/2020.
VALOR TOTAL: R$ 98.850,00 
(noventa e oito mil, oitocentos e 
cinquenta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
conta atividade: 2162, Fonte 
671, PI2162FI0099, Natureza 
de Despesa 3.3.90.30.44 do 
orçamento da PMES para o 
exercício de 2020.

Vitória, 23 de outubro de 2020.
DOUGLAS CAUS - CEL QOC- 
COMANDANTE GERAL DA PMES.

Protocolo 620414

EDITAL N° 001 / 2020 - DS-PMES
NÍVEL SUPERIOR

ESTABELECE NORMAS PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO EM REGIME DE DESIGNAÇÃO 
TEMPORÁRIA COM A FINALIDADE DE ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA 
DIRETORIA DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO ESPÍRITO SANTO 
(DS-PMES), CONFORME A LEI COMPLEMENTAR Nº 809/2015.
O DIRETOR DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela 
Portaria de Designação de Comissão e Delegação de Competência Nº 
278-S, de 04.06.20 - PMES, faz saber que realizará Processo Seletivo 
Simplificado destinado a atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público no âmbito da Diretoria de Saúde da PMES (DS-PMES), de 
acordo com as normas estabelecidas neste Edital, conforme disposto na 
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Vitória (ES), segunda-feira, 26 de Outubro de 2020.
Lei Complementar nº 809/2015 e legislação vigente.

1.	 DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1.	 O Processo Seletivo Simplificado destina-se à formação de 
CADASTRO DE RESERVA (CR) para contratação em regime de designação 
temporária para atender às necessidades de excepcional interesse público 
da Diretoria de Saúde da Polícia Militar do Espírito Santo (DS-PMES), para 
os cargos descritos no Anexo I desde edital.
1.2.	 Caberá à DS-PMES a Coordenação Geral do Processo Seletivo 
de que trata este Edital, por meio de Comissão de Processo Seletivo, 
instituída pelo Comandante Geral da Polícia Militar do Espírito Santo, em 
Portaria própria.
1.3.	 O cargo, remuneração, jornada de trabalho e os requisitos para 
exercício da função pública inerente ao cargo constam no Anexo I deste 
Edital.
1.4.	 Compreendem-se como processo de seleção as seguintes etapas:
a) inscrição e classificação;
b) comprovação dos requisitos, experiência profissional e qualificação 
profissional;
c) formalização de contrato.
1.5.	 A DS-PMES dará ampla divulgação às etapas através de 
publicações no site www.selecao.es.gov.br.
1.6.	 O presente Edital é destinado à formação de CADASTRO 
RESERVA para os cargos descritos no Anexo I, sendo as vagas preenchidas 
de acordo com a necessidade e conveniência da Administração.
1.7.	 As ofertas dos referidos cargos serão, exclusivamente, para 
atuação na Diretoria de Saúde da PMES, e serão preenchidas de acordo 
com o interesse e conveniência da Administração.
1.8.	 As contratações temporárias serão formalizadas em conformidade 
com a Lei Complementar nº 809/15.

2.	 DAS ETAPAS
2.1.	 O processo seletivo compreenderá as seguintes etapas:
a)	 1ª ETAPA - INSCRIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO: as inscrições 
serão realizadas eletronicamente através do site www.selecao.es.gov.
br e terão caráter classificatório de acordo com os requisitos estabeleci-
dos para cada cargo, dispostos no Anexo I deste Edital. Esta etapa será 
totalmente informatizada.
b)	 2ª ETAPA - COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS: 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, EXPERIÊNCIA E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL. Convocação dos candidatos classificados para a 
apresentação da documentação comprobatória exigida para análise das 
informações prestadas na 1ª ETAPA. A 2ª ETAPA É ELIMINATÓRIA E 
CLASSIFICATÓRIA. A não comprovação dos requisitos de experiência 
profissional e qualificação profissional ou o não envio da documentação 
na data de convocação para a 2ª etapa implicará em ELIMINAÇÃO DO 
CANDIDATO do Processo Seletivo.  Os candidatos aprovados na 2ª 
etapa irão compor Cadastro de Reserva. Esta etapa será totalmente 
informatizada.
c)	 3ª ETAPA - FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: O candidato 
poderá ser convocado para formalização do contrato de prestação de 
serviço em caráter temporário nos termos do item 7 deste Edital e de 
acordo com o interesse e a conveniência da Administração. O não compa-
recimento em local determinado e em data estabelecida para a assinatura 
do contrato implicará na ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO do processo 
seletivo:
c.1) 	 Os contratos temporários firmados através deste Edital terão 
validade e prorrogação de acordo com a conveniência da Administração 
nas condições e prazos estabelecidos na Lei Complementar 809/2015, 
conforme artigo de enquadramento no ato da contratação e na forma da 
autorização prévia exarada pelo Comitê Permanente de Contratações 
Temporárias (CPCT).

3.	 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
3.1.	 Os contratos respeitarão a proporção de 10x1 para contratação 
de Pessoa com Deficiência (PcD) na forma Lei Estadual nº 7.050, de 03 de 
janeiro de 2002, e suas alterações, de acordo com a demanda da Diretoria 
de Saúde da PMES.
3.2.	 Para a comprovação de atendimento à condição de Pessoa com 
Deficiência - PCD, o candidato inscrito nesta condição deverá apresentar 
laudo médico original junto à Comissão de Processo Seletivo, no momento 
da comprovação das informações declaradas, que informe compatibilida-
de com a atribuição do cargo, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência com expressa referência ao código correspondente da Classifi-
cação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da 
deficiência e sua correlação com a previsão do Decreto Federal nº 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações.

3.3.	 O laudo citado no item 6.3 letra “d”, deverá ser apresentado junto 
aos demais documentos comprobatórios na 2ª etapa.
3.4.	 Para comprovação da condição da deficiência, o candidato 
deverá apresentar laudo médico emitido no máximo 01 (um) ano 
antes da data de sua convocação.
3.5.	 A inobservância do disposto nos itens 3.2, 3.3, 3.4  
acarretará a perda do direito à contratação na condição de Pessoa 

com Deficiência (PcD).
3.6.	 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em 
igualdade de condições com os demais candidatos.

4.	 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS OU 
INDÍGENAS
a) Os contratos respeitarão o percentual de 17% (dezessete por cento) 
para reserva aos negros na forma estabelecida na Lei Estadual nº 11.094 
de 08 de janeiro de 2020.
b) Os contratos respeitarão o percentual de 3% (três por cento) para 
reserva de pessoa indígena na forma estabelecida na Lei Estadual nº 
11.094 de 08 de janeiro de 2020.
4.1.	 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato 
da inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas aos candidatos 
negros ou indígenas, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou 
pardo, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
4.2.	 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo 
candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração das respon-
sabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese de constatação de 
declaração falsa.
4.3.	 Detectada a falsidade da declaração a que se refere o 
caput, será o candidato eliminado do processo seletivo e, se 
houver sido contratado, ficará sujeito a rescisão da contratação, 
após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.
4.4.	 Os candidatos que não forem reconhecidos como negros ou 
indígenas - cuja declaração resulte de erro, por ocasião de falsa percepção 
da realidade, não sendo, portanto, revestida de má-fé, continuarão 
participando do processo seletivo em relação às vagas destinadas à ampla 
concorrência.
4.5.	 O candidato negro ou indígena concorrerá, concomitantemente, 
às vagas a ele reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de 
acordo com a sua ordem de classificação no Processo Seletivo.
4.6.	 O candidato negro ou indígena convocado para as vagas a eles 
destinadas, sendo convocado concomitantemente para o provimento dos 
cargos, deverá manifestar opção por uma delas.
4.7.	 Na hipótese de que trata o item 4.6 caso o candidato não se 
manifeste previamente, será nomeado dentro das vagas destinadas aos 
candidatos negros ou indígenas, respectivamente.
4.8.	 O candidato inscrito como negro ou indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios de classificação, de 
acordo com o estabelecido neste Edital.
4.9.	 O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra 
ou indígena não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza.

5.	 1ª ETAPA - DA INSCRIÇÃO/HABILITAÇÃO DA CONTA 
ACESSO CIDADÃO/CLASSIFICAÇÃO
5.1.	 DA INSCRIÇÃO
5.1.1.	 As inscrições para o Processo Seletivo Simplificado serão 
realizadas exclusivamente pela Internet, no site www.selecao.es.gov.
br, a partir das 10h do dia 28/10/2020 até às 16h59min do dia 
06/11/2020, observado o fuso-horário de Brasília/DF.
5.1.2.	 Somente durante o período de inscrição o candidato terá a possi-
bilidade de alteração, inclusão ou exclusão de informações.
5.1.3.	 Somente será aceita 01 (uma) inscrição por CPF.
5.1.4.	 Não serão aceitas inscrições condicionais como e-mail, fax, cor-
respondência ou qualquer outra forma não prevista neste Edital e fora do 
prazo estabelecido no item 5.1.1.
5.1.5.	 Ao efetivar a inscrição o candidato aceita as normas e condições 
estabelecidas neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar 
desconhecimento.
5.1.6.	 A ficha de inscrição deverá ser enviada pelo candidato 
na 2ª etapa para comprovação das informações declaradas na 1ª 
etapa.
5.1.7.	 O candidato é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas no ato da inscrição, assim como em qualquer fase 
do processo seletivo, não sendo permitido qualquer recurso quanto 
ao seu resultado nessa etapa.
5.1.7.1.	 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará em imediata DESCLASSIFICA-
ÇÃO do candidato, ou caso tenha sido selecionado, a EXTINÇÃO do 
contrato temporário, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
5.1.8.	 A DS-PMES não se responsabilizará por eventuais prejuízos 
causados pelo preenchimento incorreto dos dados de inscrição, nem 
pela inscrição não efetivada por motivos de ordem técnica, falhas de 
comunicação ou congestionamento de linhas de comunicação que impos-
sibilitem a transferência dos dados ou a impressão da ficha de inscrição.

5.2.	 HABILITAÇÃO DE CONTA NO ACESSO CIDADÃO PARA 
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA E-DOCS:
5.2.1.	 Os candidatos, após efetivação de sua inscrição, deverão acessar 
o endereço eletrônico www.acessocidadao.es.gov.br e habilitar conta para 
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acesso ao Sistema E-docs, da seguinte forma:
5.2.1.1.	Acesse o Portal Acesso Cidadão (www.acessocidadao.es.gov.br);
5.2.1.2.	Faça o login usando o CPF ou e-mail cadastrado e senha;
5.2.1.3.	Clique em entrar;
5.2.1.4.	Clique no Menu com o nome do candidato (na parte superior 
direita)
5.2.1.5.	Selecione a opção “Verificar conta”;
5.2.1.6.	Escolha qual maneira verificará sua conta: CNH Capixaba, 
Certificado Digital ou Selfie.
Importante: Em caso de ser servidor estadual e a conta não estiver 
vinculada, não verificar a conta como Servidor Estadual pois os atos 
praticados no processo seletivo serão no perfil Cidadão.
5.2.1.7.	Clique em “Verificar”;
5.2.1.8.	E, siga as orientações da maneira escolhida conforme opção do 
item 5.2.1.6.
Obs.: a habilitação de conta é confirmada a partir da inclusão do símbolo 
ao lado da maneira de verificação de conta selecionada.

5.3.	 CLASSIFICAÇÃO
5.3.1.	 A DS-PMES divulgará lista de classificação dos candidatos no site 
www.selecao.es.gov.br
5.3.2.	 Nos casos de empate na classificação, o desempate obedecerá a 
seguinte ordem de prioridade:
a)	 Maior soma de pontuação da experiência profissional declarada;
b)	 Maior pontuação na qualificação profissional;
c)	 Maior idade.

6.	 2ª ETAPA - APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, 
EXPERIÊNCIA e QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
6.1.	 A convocação será feita através do site www.selecao.es.gov.
br obedecendo aos critérios de ordem de classificação por cargo. Nesta 
etapa, o candidato deverá comprovar as informações declaradas no ato da 
inscrição, por meio de documentação comprobatória.
6.2.	 Esta etapa possui caráter eliminatório/classificatório.
6.3.	 Para esta etapa os candidatos deverão habilitar conta 
do acesso cidadão conforme item 5.2 para viabilizar o envio dos 
documentos abaixo relacionados via Sistema E-docs observando 
a regular classificação dos documentos, para conferência da 
Comissão de Processo Seletivo, respeitando o prazo para entrega 
dos documentos via Sistema E-docs, será até às 16h59min do dia 
13/11/2020, observado o fuso-horário de Brasília/DF
a)	 Ficha de Inscrição;
b)	 Carteira de Identidade (RG); ou Passaporte ou Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH) que estejam dentro do prazo de validade.
c)	 Carteira de Trabalho Profissional (CTPS);
d)	 Laudo Médico - se Pessoa com Deficiência (PCD);
e)	 Diploma de Graduação;
f)	 Certificado de Conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 
(Especialização) e Stricto Sensu (Mestrado e Doutorado) na área em que 
concorre ou Declaração desde que acompanhado de Histórico escolar;
g)	 Carteira do Conselho de Classe;
h)	 Declaração/certidão de tempo de serviço conforme descrito no 
item 6.11, alíneas I, II e III deste Edital;
i)	 Documentações necessárias ao cumprimento de pré-requisitos 
inerentes ao cargo a que concorre.
6.4.	 O não envio da documentação prevista no item 6.3, bem como a 
não comprovação dos requisitos da experiência e qualificação profissional 
incorrerá na ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO do Processo Seletivo.
6.5.	 A autenticidade da documentação apresentada via sistema 
E-docs pelos candidatos será verificada na 3ª ETAPA - DA FORMALIZAÇÃO 
DO CONTRATO, com a solicitação da apresentação dos respectivos 
documentos originais.
6.5.1.	 A apresentação de documentação falsa constitui infração 
sujeitando o candidato a responsabilização Administrativa, Penal e Civil.
6.5.2.	 A pontuação da 2ª etapa será realizada da seguinte forma: Será 
computado um total máximo de 25 (vinte cinco) pontos, conforme Quadro 
de Avaliação de Títulos (Pontuação), descrito a seguir:

QUADRO DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (PONTUAÇÃO)
NÍVEL SUPERIOR 
ÁREAS PONTOS 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 15 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E PRIVADA 

10 

TOTAL 25  PONTOS 
ALÍNEA TÍTULOS VALOR 

DE
CADA
TÍTULO

QUANTIDAD
E MÁXIMA
DE
TÍTULOS

PONTUAÇÃO
MÁXIMA
DE TITULOS

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

A Diploma de curso de doutorado na 
área em que concorre. Também 
será aceito certificado/declaração 
de conclusão de curso de 
doutorado na área a que concorre, 
desde que acompanhado de 
histórico escolar, até a data da 
inscrição. 

6
1 

15

B Diploma de curso de mestrado 
(título de mestre) - Stricto Sensu 
na área a que concorre. Também 
será aceito certificado/ declaração 
de conclusão de curso de 
mestrado na área a que concorre, 
desde que acompanhado de 
histórico escolar, até a data da 
inscrição. 

5 1

C Certificado de curso de pós-gradu-
ação em nível de especialização 
(Lato Sensu), com carga horária 
mínima de 360 h/a na área a que 
concorre. Também será aceita 
a declaração de conclusão de 
pós-graduação em nível de espe-
cialização na área a que concorre, 
desde que acompanhada de 
histórico escolar, até a data da 
inscrição. 

2 2

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL Valor Máximo de experiência 
A Exercício de atividade profissional 

na Administração Pública e/ou 
na iniciativa privada, deverão ser 
computados a partir de 01 de 
outubro de 2010

01 ponto a cada 12 meses 
trabalhados, até no máximo 
de 10 pontos 

10

PONTUAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PRIVADA 
 12 meses completos na data da inscrição  1 pontos 
 24 meses completos na data da inscrição  2 pontos 
 36 meses completos na data da inscrição   3 pontos 
 48 meses completos na data da inscrição   4 pontos
 60 meses completos na data da inscrição   5 pontos
 72 meses completos na data da inscrição   6 pontos
 84 meses completos na data da inscrição   7 pontos
 96 meses completos na data da inscrição   8 pontos
 108 meses completos na data da inscrição   9 pontos 
 120 meses completos na data da inscrição  10 pontos 
TOTAL MÁXIMO DE PONTOS (EXPERIENCIA 
E QUALIFICAÇÃO) 

25 

Para comprovação do exercício de experiência profissional, não será considerado tempo de 
serviço exercido em mais de um local de trabalho realizado no mesmo período, ou seja, não será 
considerado tempo concomitante para contagem de tempo de serviço, conforme especificado item 
4.14 deste Edital. 

6.6.	 Será exigida experiência profissional mínima por cargo, conforme 
requisito de ingresso constante no Anexo I deste Edital.
6.7.	 Para efeito de pontuação referente à QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL serão aceitos até 04 (quatro) títulos, não excedendo a 
soma de 15 (quinze) pontos.
6.8.	 Em caso de cursos realizados no exterior será exigido a revalidação 
dos documentos pelo órgão competente, conforme dispõe o art. 48 § 2º e 
§3º da Lei 9394/96.
6.9.	 A documentação comprobatória de Qualificação Profissional que 
trata o item 6.3 letras E e F deste Edital, deverá conter obrigatoriamente 
atos de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento do 
curso e credenciamento da Instituição de Ensino.
6.10.	 Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) e 
Stricto Sensu (Doutorado e Mestrado) só serão considerados se concluídos 
até o ato da inscrição e cumpridas às exigências do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), de acordo com a resolução em que o curso se enquadrar: 
Res. N° 12/83; ou Res. N° 03/99; ou Res. N° 01/01; ou Res. N° 01/07.
6.11.	 Para comprovação da EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL serão 
aceitos somente os seguintes documentos comprobatórios:
I.	 Para exercício de atividade em empresa/instituição 
privada, deverá ser apresentado: Declaração contendo as atribuições 
da ocupação/cargo que comprove a experiência específica, devidamente 
assinada pelo responsável, contendo obrigatoriamente o CNPJ do 
empregador, o período (com início e fim, se for o caso), o nome do cargo 
ocupado pelo candidato acrescido de cópia de contrato de trabalho ou da 
carteira de trabalho (páginas de identificação com foto e dados pessoais e 
registro do(s) contrato(s) de trabalho).
II.	 Para exercício de atividade em instituição Pública, deverá 
ser apresentado: Declaração expedida pelo Poder Público Federal, Estadual 
ou Municipal, devidamente assinada pelo responsável, conforme o âmbito 
da prestação da atividade, em papel timbrado, com carimbo do órgão 
expedidor, datado e assinado pelo Departamento de Pessoal/Recursos 
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Humanos do órgão em que prestou serviço, contendo o período (com início 
e fim, se for o caso) e as atribuições da ocupação/cargo que comprove a 
experiência específica: 
a) 	 Não serão aceitas declarações ou certidões de tempo de 
serviço expedidas por Unidades Básicas de Saúde, Coordenações 
de Unidades Hospitalares, Coordenação de Unidades Escolares ou 
qualquer outro não especificado neste item. 
III. 	 Para comprovação de atividade exercida como Autônomo 
em instituição pública ou privada, deverá ser apresentado: Recibo de 
pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibo 
trabalhado como autônomo; E b) Declaração que informe o período (com 
início e fim, se for o caso), a espécie do serviço realizado e a descrição das 
atividades, emitida pelo Departamento de Pessoal/Recursos Humanos ou 
autoridade responsável pela contratação ou beneficiário.
6.12.	 Não serão computadas como EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
o tempo de estágio, bolsista, monitoria, autônomo, voluntariado, sócio 
ou proprietário de empresas em qualquer modalidade e atividade em 
magistério.
6.13.	 Para comprovação de tempo de experiência profissional, não será 
considerado tempo de serviço exercido em mais de um local de 
trabalho no mesmo período (concomitância de tempo de serviço).
6.14.	 Somente serão validados os documentos que comprovem a 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano de entrada e 
dia/mês/ano de saída do serviço, e que tenham ocorrido após a conclusão 
da graduação ao cargo no qual concorre e até a data de inscrição.
6.15.	 As convocações para comprovação dos requisitos e títulos, 
referentes a 2ª Etapa do processo Seletivo,  quais sejam, apresentação 
de documentos, experiência e qualificação profissional, bem como, 
convocações para assinatura de contrato - 3ª Etapa, poderão ocorrer 
a qualquer tempo durante a vigência deste Edital, de acordo com a 
necessidade,  conveniência e interesse da administração.
6.16.	 Em caso de impossibilidade de comparecimento do candidato, na 
2ª Etapa é facultado ao mesmo nomear procurador para apresentação de 
documentação comprobatória, respeitada a data de convocação para essa 
apresentação (a procuração ou cópia ficará retida junto com as cópias dos 
documentos comprobatórios).
6.17.	 O não apresentação da documentação declarada implicará na 
ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO do Processo Seletivo.

7.	 3ª ETAPA - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1.	 São requisitos para a contratação:
a)	 Ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
b)	 Ter na data de assinatura do contrato, a idade mínima de 18 
(dezoito) anos completos;
c)	 Possuir requisitos exigidos para o cargo e demais qualificações 
requeridas no processo seletivo;
d)	 Não enquadrar-se nas vedações contidas nos incisos XVI, 
XVII e parágrafo 10 do art. 37 da Constituição Federal de 1988, 
alteradas pela Emenda Constitucional ou do Decreto Estadual 
2.724-R de 06 de abril de 2011, que trata do acúmulo ilegal de 
cargo público, respeitando a carga horária máxima de 65 (sessenta 
e cinco) horas semanais de trabalho.
e)	 Não ter sido desligado pela Administração por falta disciplinar por 
meio de Processo Administrativo disciplinar;
f)	 Conhecer e respeitar as exigências estabelecidas neste Edital e 
na Lei Complementar n° 809/2015 e estando de pleno acordo com essas 
normativas.
g)	 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do 
cargo;
7.2.	 O Candidato será convocado para formalização do Contrato 
de Prestação de Serviço em caráter temporário para atuar na 
Diretoria de Saúde da PMES, e será exigido o encaminhamento via 
sistema E-docs dos documentos abaixo relacionados observando 
a regular classificação dos documentos, para conferência da 
Comissão de Processo Seletivo.
a)	 CPF e Comprovante de regularidade da situação cadastral do CPF 
emitido pelo site da Receita Federal;
b)	 Título de Eleitor e Certidões negativa criminal e de quitação 
eleitoral da Justiça Eleitoral (http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/
certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais  e http://www.tse.jus.br/eleitor/
servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral);
c)	 Certidão de Nascimento ou Casamento;
d)	 Certidão de Nascimento de dependentes (se possuir);
e)	 PIS/PASEP (se possuir), ou o extrato da Caixa Econômica Federal 
e/ou do Banco do Brasil, emitido nas Agências Bancárias;
f)	 Certificado de Reservista ou de Dispensa de Corporação, em caso 
de candidato brasileiro do sexo masculino;
g)	 Comprovante de Residência;
h)	 Laudo Médico (Atestado de Médico do Trabalho, declarando a 
aptidão imediata do candidato ao desempenho das funções profissionais 
inerentes ao cargo);
i)	 Cartão SUS;
j)	 Declaração de não acúmulo de cargo público (Modelo Padrão da 
DS-PMES - Anexo II)
k)	 Certidão de Regularidade junto ao Conselho de Classe e Carteira 

do Conselho de Classe; (para profissionais com registro obrigatório);
l)	 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Estadual;
m)	 Certidões negativas da Justiça Militar da União e da Justiça Militar 
Estadual do Espírito Santo, (https://www.stm.jus.br/servicos-stm/certi-
dao-negativa/emitir-certidao-negativa);
n)	  Certidões negativas da Justiça Federal do Espírito Santo, Cível e 
Criminal (http://www2.jfes.jus.br/jfes/certidao/emissao_cert.asp);
r) Certidões negativas da Justiça Estadual do Espírito Santo, Cível e Criminal 
(https://sistemas.tjes.jus.br/certidaonegativa/sistemas/certidao/CERTI-
DAOPESQUISA.cfm) - escolher a opção 1ª e 2ª instancia uma de cada 
vez);
j) Comprovante de conta bancária do BANESTES (se possuir);
7.3.	 A não apresentação da documentação para formalização do 
contrato implicará na ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO do Processo 
Seletivo.
7.4.	 Após a conferência do regular encaminhamento dos documentos 
requeridos para formalização do contrato por parte do candidato, a 
Comissão de Processo Seletivo convocará o candidato à comparecer a 
Diretoria de Saúde da PMES em dia e horário previamente agendado 
para apresentação dos originais dos documentos encaminhados via E-docs 
nos itens 6.3 da 2ª ETAPA e 7.2 da 3ª ETAPA, para confirmação de sua 
autenticidade.
7.5.	 A apresentação de documentação falsa constitui infração 
sujeitando o candidato a responsabilização Administrativa, Penal e Civil.
7.6.	 Confirmada a regularidade e autenticidade dos documentos 
apresentados pelo candidato via sistema E-docs, será realizada 
a assinatura eletrônica do contrato por parte do candidato via 
sistema E-docs.
7.7.	 O não comparecimento no dia e horário previamente 
agendado pela Diretoria de Saúde da PMES, ou a não apresentação dos 
documentos originais encaminhados via sistema E-docs exigidos nos itens 
6.3 da 2ª ETAPA e 7.2 da 3ª ETAPA para verificação de sua autenticidade 
para fins de formalização do contrato, ELIMINARÁ o candidato classificado 
no Processo Seletivo.
7.8.	  O candidato que firmar contrato e não assumir o exercício na 
data estabelecida no ato da convocação terá o contrato tornado sem efeito.
7.9.	 As convocações ocorrerão para atendimento de lotação e carga 
horária de acordo com a necessidade da Administração.
7.10.	 Em hipótese alguma o candidato poderá permanecer no cadastro 
de reserva na expectativa de mudança de setor e/ou alteração de carga 
horária.
7.11.	 Em acordo à Emenda Constitucional 59, publicada em 19/11/2008, 
o profissional contratado em designação temporária não poderá atuar 
sob direção imediata de cônjuge, companheira (o) ou de parentes de até 
terceiro grau civil.

8.	 DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
8.1.	 O Contrato Administrativo de Prestação de Serviço poderá ser 
rescindido ou extinto, sem direito a indenização nas hipóteses previstas no 
Art. 14, incisos de I a IV da Lei Complementar nº 809/2015.

9.	 DOS RECURSOS
9.1.	 Recurso referente a 2ª Etapa deverá ser apresentado, exclusiva-
mente via sistema E-docs direcionado a Comissão de Processo Seletivo, 
por meio do preenchimento de formulário próprio que estará disponível no 
site www.selecao.es.gov.br.
9.2.	 O prazo para interposição de recurso é de 24 (vinte e quatro) 
horas posteriores ao indeferimento na 2ª etapa.
9.3.	 Não serão aceitos recursos por e-mail ou outro meio não 
especificado.
9.4.	 A Comissão de Processo Seletivo terá prazo de até 07 (sete) dias 
úteis, após o recebimento do recurso para análise e decisão recursal.
9.5.	 A decisão de julgamento de recurso será encaminhada ao 
candidato via sistema E-docs.
9.6.	 A decisão acerca dos recursos de que trata o item 9.4 é irrecorrível.

10.	 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
10.1.	 Caso o desligamento da Administração Pública previsto na letra 
“e” do item 7.1 deste Edital for motivado por falta disciplinar, previsto no 
Regime Disciplinar da Lei Complementar 046/1994, relativo aos deveres 
e proibições dos servidores, o candidato poderá ficar incompatibilizado de 
participar por até  de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua rescisão 
contratual, de novo recrutamento, seleção e contratação em regime 
temporário.
10.2.	 É facultada à Comissão do Processo Seletivo ou à autoridade a ela 
superior, em qualquer fase do processo seletivo, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou a completar a instrução do processo.
10.3.	 Os candidatos classificados não convocados para a 2° etapa 
permanecerão compondo o cadastro de reserva a ser utilizado de acordo 
com a necessidade interesse e conveniência da Administração durante a 
vigência deste Edital.
10.4.	 De acordo com a Emenda Constitucional Estadual nº 59, publicada 
em 19/11/2008, o profissional contratado em designação temporária 
não poderá atuar sob direção imediata de cônjuge, companheiro ou de 
parentes de até terceiro grau civil, ou seja: por consanguinidade (pai, 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Sexta-feira, 23 de Outubro de 2020 às 21:15:35
Código de Autenticação: a3251f53



45
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADOEXECUTIVO

Vitória (ES), segunda-feira, 26 de Outubro de 2020.
mãe, avô, avó, filho (a), neto (a), irmão (ã), tio (a), bisavô, sobrinho (a), 
bisneto (a) e por afinidade (pais, filhos (as), irmãos (ãs), avós, netos, tio 
(a), bisavós, sobrinho (a), bisneto (a) do cônjuge).
10.5.	 Este Processo Seletivo terá validade de 01 (um) ano, ou pelo 
exaurimento do cadastro de reserva, podendo ser prorrogado por igual 
período, a critério da Administração.
10.6.	 Todas as despesas relativas à participação no Processo Seletivo 
Simplificado, inclusive gastos com viagens e/ou hospedagem, envio de cor-
respondências, autenticação de documentos bem como aquelas relativas à 
apresentação para contratação correrão às expensas do próprio candidato.
10.7.	 A aprovação neste processo seletivo simplificado não assegura ao 
candidato a sua contratação, mas apenas a expectativa de ser convocado 
seguindo rigorosa ordem de classificação, conforme a necessidade da ad-
ministração, na medida em que se fizer necessária a reposição decorrente 
da rescisão ou extinção dos contratos em vigor ocorrida durante prazo de 
validade do presente Edital.
10.8.	 De acordo com a legislação processual civil em vigor, fica eleita a 
Comarca de Vitória, o foro competente para julgar as demandas judiciais 
decorrentes do presente processo seletivo simplificado.
10.9.	 Eventuais irregularidades e os casos omissos serão decididos pela 
Comissão de Processo Seletivo da Diretoria de Saúde da Polícia Militar do 
Espírito Santo (DS-PMES) e, em última instância, pelo Comandante Geral 
da Polícia Militar do Espírito Santo.
10.10.	 Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das normas 
contidas neste Edital. 

Vitória, 23 de OUTUBRO de  2020.

CARLOS ALBERTO BARIANI RIBEIRO
DIRETOR DE SAÚDE DA PMES

EDITAL N°001 / 2020 - DS-PMES
ANEXO I

NIVEL SUPERIOR
CARGOS, REQUISITOS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO

Cargo: Farmacêutico I
Requisitos de Ingresso:
Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de nível superior em Farmácia fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. Registro no Conselho de Classe. Comprovar 
experiência mínima de 12 (doze) meses no cargo na área de Programa de Aquisição e Controle e 
ou Dispensação de Medicamentos e/ou produtos para saúde, devidamente comprovado nos termos 
deste edital.
Remuneração: R$ 4.599,13 (quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e treze centavos) 
Carga horária: 40 horas semanais
Lotação: Diretoria de Saúde/PMES
Cargo: Nutricionista
Requisitos de Ingresso:
Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de nível superior em Nutrição de acordo 
com a resolução CNE/CES nº 5, de 7.11.2001, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC. Registro no Conselho de Classe. Comprovar experiência profissional 
mínima de 12 (doze) meses no cargo na área de Nutrição Clínica Hospitalar e Ambulatorial 
devidamente comprovada nos termos deste edital.
Remuneração: : R$ 4.599,13 (quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e treze centavos)
Carga horária: 40 horas semanais
Lotação: Diretoria de Saúde/PMES

Cargo: Farmacêutico II
Requisitos de Ingresso:
Diploma devidamente registrado de conclusão de curso de nível superior em Farmácia e Bioquímica 
ou curso de farmácia graduado de acordo com a resolução CNE/CE 02 de fevereiro de 2002, 
fornecida por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. Registro no Conselho de Classe. 
Comprovar experiência mínima de 12 (doze) meses no cargo em Laboratórios de Análises Clínicas, 
devidamente comprovado nos termos deste edital.
Remuneração: R$ 4.599,13 (quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e treze centavos)
Carga horária: 40 horas semanais
Lotação: Diretoria de Saúde/PMES

EDITAL N°001 / 2020 - DS-PMES

ANEXO II

DECLARAÇÃO
Eu ,____________________________________________
_________________________________, portador do CPF 
______________________________ e RG ________________________, 
DECLARO junto à Diretoria de Saúde da PMES - DS, que não exerço 
cargo, emprego ou função pública (Federal, Estadual ou Municipal), 
cuja acumulação seja vedada nos termos do artigo 37, inciso XVI, da 
Constituição Federal, nos Art. 222 a 224 da Lei Complementar nº 46/94 e 
Decreto 2724-R, publicado no DIO/ES em 07/04/2011.

Art. 222 da Lei Complementar nº 46/94: 
É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto de:
I.	 Dois cargos de professor;
II.	 Um cargo de Professor e outro de Técnico ou Científico;
III.	 Dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde 
com profissão regulamentada;
IV.	 Um cargo de Professor com outro de Juiz;
V.	 Um cargo de Professor com outro de Promotor Público 
Decreto 2724-R:
“Art. 1 º É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas.
§ 1 º A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
Poder público.
§ 2 º Em qualquer das exceções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 
caput, a acumulação será sempre condicionada à compatibilidade de 
horários, que não poderá ultrapassar o limite máximo de 65 (sessenta e 
cinco) horas semanais de trabalho nos dois cargos, empregos ou funções 
acumuladas.
Art. 2 º É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria, 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142, da Constituição Federal, 
com a remuneração de cargo, emprego ou função, ressalvados aqueles 
acumuláveis na forma do artigo 1º deste Decreto, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
Art. 3 º Considera-se cargo técnico ou científico, para os fins a que se 
refere a alínea “b”, do art. 1º deste Decreto, aquele que exige de seu 
ocupante a prática de métodos organizados e no qual seja indispensável e 
predomine a aplicação de conhecimentos científicos ou artísticos especia-
lizados de uma determinada área do saber, adquiridos com formação em 
curso de nível superior de ensino ou habilitação em curso de nível médio 
legalmente classificado como técnico.
Parágrafo único. Os cargos, empregos ou funções que exijam de 
seus ocupantes tão somente o exercício de atividades burocráticas e 
operacionais, de média ou pouca complexidade, não serão considerados 
de natureza técnica ou científica, independentemente da denominação 
que se dê ao cargo, emprego ou função”. Ainda de acordo com a Súmula 
246 do TCU:
O fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do cargo público 
ou emprego que exerça em órgão ou entidade da administração direta 
ou indireta não o habilita a tomar posse em outro cargo ou emprego 
público, sem incidir no exercício cumulativo vedado pelo artigo 37 da 
Constituição Federal, pois que o instituto da acumulação de cargos se 
dirige à titularidade de cargos, empregos e funções públicas, e não apenas 
à vedação de vantagens pecuniárias.

Vitória (ES), _____ de __________________de ________.

_______________________________
Assinatura do Declarante                                                                       
CPF

Protocolo 620344

Polícia Civil  - PC-ES -

ORDEM DE SERVIÇO Nº. 04-P, 
DE 22 DE OUTUBRO DE 2020
O diretor da Academia de Polícia 
Civil do Estado do Espírito Santo 
(ACADEPOL/ES), tendo em vista o 
que consta nos artigos 57, inciso 
III, 69 e 124 do Regimento Interno
da ACADEPOL/ES, e o constante  
no projeto básico do Curso de 
Capacitação em Fuzil 5,56 M4 -
2018, processo SIPA/PCES Nº. 13-
397/2018.
RESOLVE:
INCLUIR, na Ordem de Serviço 
Nº 16-P de 27/06/2018, que 
Homologou as Matrículas e o 
Resultado Final dos Servidores 
Policiais Civis considerados APTOS 
no Curso de Capacitação em Fuzil 
5,56 M4 - 2018, instituído pela 
Ordem de Serviço Nº 12-E de 26 
de junho de 2018.

TURMA/DATA/NOME
Turma 06/ 15.10.2020

Angelo Marcio Lucas Geraldo;
Bruno Santos Leal e Almeida;
Elson do Nascimento Filgueiras;
Leonardo Alves Colnago;
Williams Bof de Souza.

Vitória/ES, 22 de outubro de 2020

ROBSON ALVES DAMASCENO
Delegado de Polícia Classe especial

Diretor da ACADEPOL/ES 
(Respondendo).

Protocolo 620407

ORDEM DE SERVIÇO Nº 05-P, 
DE 22 DE OUTUBRO DE 2020.

O diretor da Academia de Polícia 
Civil do Estado do Espírito Santo, 
no uso de suas atribuições legais, 
e tendo em vista o que consta no 
artigo 124 do Regimento Interno 
da Acadepol,
RESOLVE:
Incluir na ordem de serviço Nº 09-P 
de 28/03/2018, que homologou 
o resultado final do “Curso de 
Atualização Profissional para 
Investigador de Polícia Civil 
2017”, nome de alunos abaixo 
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